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I – Gestor Titular: Francisco dos Santos Rodrigues – Matricula: 9321314
II – Gestor Suplente: Mariano Tavares do Couto – Matricula: 9197770
III –Fiscal Titular: Naiana Cavalcante Gomes – Matricula: 9426892
IV –Fiscal Suplente: Judeilson Ferreira de Oliveira – Matricula: 9122680
Art. 2º Compete aos gestores o acompanhamento da execução pro-
cessual do processo administrativo de despesa publica – PADP, bem 
como a realização de todos os atos materiais de todos os atos materiais 
e documentais necessários ao atendimento da legislação vigente, sem 
prejuízo das disposições do Manual de Gestão e Fiscalização de Con-
tratos Administrativos da CGE/AC:
I – Instruir os processos administrativos de despesa pública com os do-
cumentos obrigatórios e necessários, nos termos e limites estabeleci-
dos pelo Contrato Administrativo firmado;
II – Dar publicidade e manter semanalmente atualizados os dados de 
cada PADP sob sua gerência por meio da inserção de dados em meios 
informáticos, a exemplo do GRP;
III – Acompanhar a vigência do instrumento contratual, a fim de proceder 
as diligências administrativas de prorrogação, se possível e vantajoso 
for, ou ao encerramento da contratação, de modo a garantir o atendi-
mento do interesse publico.
Paragrafo Único: O gestor que não observar as normas contidas nesta Por-
taria e no Manual de Gestão e Fiscalização de Contratos Administrativos 
e causar danos de qualquer ordem ao Poder Publico em decorrência do 
exercício do ônus e ele incumbido, responderá pelos danos que causar.
Art. 3º Compete aos fiscais à verificação da correta execução do ob-
jeto contratual, em seu aspecto quantitativo e qualitativo, bem como o 
atendimento às normas regulamentares aplicáveis ao objeto contratado.
Parágrafo Único: O fiscal que não observar as normas contidas nesta 
Portaria e no Manuel de Gestão e Fiscalização dos Contratos Admi-
nistrativos e causar damos de qualquer ordem ao Poder Publica em 
decorrência do exercício do ônus a ele incumbido, responderá pelos 
danos que causar.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Registre-se,
Publique-se,
Cumpra-se.
Rio Branco/AC, 28 de agosto de 2018.

Shirley Torres de Araújo
DIRETORA GERAL DO DETRAN
DECRETO N° 8.750 DE 05/04/18
DOE N° 12.275

PORTARIA Nº 440 DE 28 DE AGOSTO DE 2018
A Diretora Geral do Departamento Estadual de Trânsito – DETRAN/AC, 
no uso das atribuições que lhe confere o art. 18, I, da Lei nº. 1.169, de 
13 de dezembro de 1995, que transformou o Departamento Estadual de 
Trânsito em Autarquia e dá outras providências;
CONSIDERANDO a Portaria DENATRAN Nº 24 de 15 de maio de 2007, 
que estabelece o Manual de Procedimentos do Registro Nacional de 
Veículos Automotores – RENAVAM, especificando os requisitos míni-
mos necessários aos procedimentos relativos ao registro e licenciamen-
to de veículos, bem como os termos da Portaria nº 272, de 21 de de-
zembro de 2007, do Departamento Nacional de Trânsito – DENATRAN.
CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar o atendimento ao ci-
dadão nos serviços de emissão de segunda via do Certificado de Regis-
tro de Veículo – CRV, permitindo que se efetive o cadastro no Registro 
Nacional de Veículos Automotores – RENAVAM dos lacres aplicados 
nas placas de veículos automotores, agregando maior segurança e re-
duzindo, ainda mais, a possibilidade de fraude.
CONSIDERANDO o disposto no art. 134 do Código de Trânsito Brasilei-
ro, que prevê expressamente a obrigatoriedade do vendedor realizar a 
comunicação da venda do veículo ao órgão executivo de trânsito do Es-
tado, mediante apresentação de cópia autenticada da Autorização para 
Transferência de Propriedade de Veículo – ATPV, sob pena de ter que 
se responsabilizar solidariamente pelas penalidades impostas e suas 
reincidências até a data da comunicação;
CONSIDERANDO a necessidade de padronizar o procedimento para os 
casos em que o vendedor apresenta a cópia da Autorização para Trans-
ferência de Propriedade de Veículo – ATPV com vício de preenchimento;
CONSIDERANDO que a ATPV caracteriza-se a formalização de um ne-
gócio jurídico e garante fé ao comprador e vendedor, se atendidas às 
regras legais pertinentes;
CONSIDERANDO, por fim, que é de dever da Administração Pública cum-
prir e fazer cumprir os princípios descritos no art. 37, da Constituição Fede-
ral, bem com a necessidade de uniformização das rotinas administrativas, 
dada à estruturação organizacional do órgão executivo estadual de trânsito;
RESOLVE:
Art. 1º O proprietário do veículo poderá solicitar a segunda via do CRV/
CRLV de seu veículo, por ocasião de extravio, dilaceração ou furto/rou-

bo, ou ainda, para os atendimentos previstos no art. 13 da Resolução 
do CONTRAN nº 544 de 19/08/2015 e no art. 1º, da Portaria Detran/AC 
579/2016, apresentando os documentos citados nos itens abaixo:
I. Requerimento do proprietário ou de seu representante legal;
II. Vistoria realizada por meio eletrônico, com validade de 30 (trinta) dias 
a partir da data de aprovação, contendo as imagens do Número de Iden-
tificação do Veículo – NIV, número de identificação do motor e da parte 
traseira do veículo com a placa de identificação legível;
III. Cópia dos seguintes documentos:
a) identificação pessoal;
b) comprovante do número de Cadastro de Pessoa Física – CPF;
c) comprovante de residência,
d) procuração ou comprovante de representação;
e) declaração de extravio ou dilaceração assinado pelo proprietário ou 
procurador legal;
f) autorização expedida pelo agente financeiro para o serviço de 2ª via 
do CRV, nos casos em que tal entidade (Leasing/Arrendamento Mer-
cantil) conste como proprietária do veículo;
§ 1º Os documentos apresentados deverão estar perfeitamente legíveis 
e conter dados atualizados.
§ 2º As cópias dos documentos apresentados deverão ser conferidos 
por servidor do DETRAN/AC, mediante a apresentação do original ou, 
na ausência deste, a cópia necessitará estar autenticada em cartório.
§ 3º A assinatura aposta nos documentos que integram a solicitação, não 
poderão divergir do documento de identificação apresentado, exceto se 
acompanhada do correspondente reconhecimento da firma em cartório.
§ 4º O servidor ao conferir o documento deverá certificar a originalidade 
do conteúdo adotando todos os cuidados para evitar o recebimento de 
documentos falsificados/adulterados, bem como deverá apor sua assi-
natura e identificação por carimbo.
§ 5º Quando se tratar de pessoa jurídica, o documento de comprovação 
da representatividade se dará por meio do contrato social ou documento 
equivalente, desde que restem comprovados os poderes para a admi-
nistração do patrimônio, sendo possível, inclusive, a consulta à base de 
dados da Junta Comercial para certificação das informações.
§ 6º Preexistindo registro de Comunicação de Venda, o interessado de-
verá apresentar requerimento assinado pelo adquirente e pelo vende-
dor, solicitando o cancelamento da Comunicação de Venda e emissão 
da 2ª via do CRV.
§ 7º Havendo decisão judicial determinando a emissão de um dos docu-
mentos que trata a presente Portaria, o interessado deverá obter anu-
ência formal da Procuradoria Jurídica do Detran/AC.
§ 8º A juntada da documentação citada neste artigo, não descarta a 
possibilidade de ser exigido novo documento que viabilize a conferência 
dos dados ou preenchimento de requisitos legais específicos.
Art. 2º Será obrigatória a expedição de segunda via do CRV, além dos casos 
previstos no art. 123, do CTB, quando verificadas as seguintes situações:
a) rasura ou deterioração do CRV que dificulte ou impossibilite a identifi-
cação das partes, ou de forma que seu conteúdo não possa ser avaliado;
b) preenchimento por terceiro que não faz parte da negociação e que 
não tenha apresentado procuração ou documento que lhe conceda po-
deres para tanto;
§1º Caso haja a inversão de assinaturas, onde o comprador assine no 
local destinado à assinatura do vendedor e vice-versa, o CRV poderá 
ser aproveitado se não houver dúvida quanto ao reconhecimento da 
firma das partes signatárias.
§2º Nos negócios envolvendo Instituições Financeiras, havendo erro de 
preenchimento do CRV quanto à inconsistência do nome do vendedor 
ou do comprador em relação ao contrato de financiamento/arrendamen-
to mercantil firmado, será autorizado o acréscimo da informação neces-
sária ao fiel cumprimento da negociação.
Art. 3º O proprietário do veículo deverá solicitar a segunda via do CRLV, 
sempre que houver necessidade de relacração da placa de identificação 
do veículo, haja vista a obrigatoriedade de inserção do número do lacre 
da placa no registro do veículo.
Art. 4º O chefe da divisão de veículos e Renavam poderá complementar 
a informação referente ao Comunicado de Venda, nos termos do art. 
134 do CTB e Resolução CONTRAN nº 712/17, no caso de ausência do 
valor da negociação, devendo preenche-lo com base na tabela emitida 
pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas – FIPE.
Art. 5º Os casos omissos deverão ser encaminhados à Procuradoria 
Jurídica do DETRAN/AC, para análise e deliberação sobre os procedi-
mentos subsequentes.
Art. 6º Ficam revogadas as disposições em contrário.
Art. 7º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Registre-se,
Publique-se,
Cumpra-se.
Rio Branco/AC, 28 de agosto de 2018.

Shirley Torres de Araújo
DIRETORA GERAL DO DETRAN
DECRETO Nº 8.750, DE 06/04/2018
DOE Nº 12.275/18
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